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Resumo 

Atento às mudanças climáticas e escassez hídrica, o setor agrícola busca tecnologias sustentáveis para sua 

manutenção e subsistência. O presente estudo analisou o potencial de uso de água oriunda de Estações de 

Tratamento de Efluentes (ETEs) na irrigação nos Polos Nacionais de Agricultura Irrigada do Oeste Baiano e 

de Mucugê-Ibicoara. Para isso, foram criados dois cenários distintos: I) a oferta de água de reúso foi calculada 

com base no volume de esgoto coletado e tratado, em 2013, nos municípios dos dois polos; II) considerou-se 

que 100% do esgoto gerado nesses municípios fosse coletado e tratado com qualidade para reúso, 

representando a capacidade máxima. A metodologia incluiu a delimitação da área de estudo, o levantamento 

das demandas e ofertas em cada cenário e a análise espacial para a criação de mapas informativos. No 

Cenário I, o potencial de geração de água de reúso no Polo do Oeste Baiano foi de 0,15 m³/s, enquanto no 

Polo de Mucugê-Ibicoara foi de 0,01 m³/s, equivalentes a 0,30% e 0,26% da demanda hídrica para irrigação, 

respectivamente. No Cenário II, a produção de água de reúso foi de 0,70 m³/s e 0,07 m³/s, para os polos do 

Oeste Baiano, e de Mucugê-Ibicoara, respectivamente, correspondendo a 1,42% e 1,75% da demanda hídrica 

para irrigação nos locais, respectivamente. Concluiu-se que em ambos os cenários, a vazão de água de reúso 

não é suficiente para suprir a demanda hídrica para a agricultura em nenhum dos municípios avaliados. No 

Cenário II, os municípios de Baianópolis e Santa Maria da Vitória poderiam atender 38% e 24% de suas 

demandas hídricas para irrigação, respectivamente, com água de reúso. Isso mostra que, para avaliar a 

viabilidade do reúso como fonte complementar de água, é preciso analisar individualmente a situação sanitária 

e a demanda agrícola de cada município. 

 

Palavras-chave: reúso agrícola da água; agricultura de baixo impacto; Estação de Tratamento de Esgoto 

(ETE); gestão de recursos hídricos. 

 

Abstract 

 

Aware of climate change and water scarcity, the agricultural sector is seeking sustainable technologies to 

ensure its maintenance and survival. This study evaluated the potential use of treated wastewater from 

Sewage Treatment Plants (STPs) for irrigation in Brazil’s National Irrigated Agriculture Hubs of Western Bahia 

and Mucugê-Ibicoara. Two scenarios were established: I) reused water supply was based on the volume of 

sewage collected and treated in 2013 in the municipalities of both hubs; II) it was assumed that 100% of the 

sewage generated in these municipalities was collected and treated to meet reuse standards, representing 

maximum potential. The methodology included delimiting the study area, assessing water demands and 

supplies in each scenario, and spatial analysis for creating informative maps. In Scenario I, the potential reused 

water volume was 0.15 m³/s in the Western Bahia Hub and 0.01 m³/s in Mucugê-Ibicoara, meeting Only 0.30% 

and 0.26% of irrigation demand, respectively. In Scenario II, production increased to 0.70 m³/s (Western Bahia) 

and 0.07 m³/s (Mucugê-Ibicoara), covering 1.42% and 1.75% of irrigation demand, respectively. The results 

show that, in both scenarios, treated wastewater alone is insufficient to meet agricultural water demands in 
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any of the assessed municipalities. However, in Scenario II, the municipalities o Baianópolis and Santa Maria 

da Vitória could supply 38% and 24% of their irrigation demand with reused water, respectively. This highlights 

the need for individual assessments of each municipality’s sanitation infrastructure and agricultural water 

demand to determine the feasibility of water reuse as a supplementary supply source. 

 

Keywords: agricultural water reuse; low-impact agriculture; Wastewater Treatment Plant (WWTP); water 

resources management. 

 

 

INTRODUÇÃO 

A irrigação é uma prática milenar, 

especialmente em regiões com escassez hídrica 

(ANA, 2021). Embora o Brasil possua abundantes 

recursos hídricos, sua extensão territorial e 

diversidade climática fazem com que algumas 

áreas, como o semiárido nordestino, enfrentem 

graves desafios de disponibilidade de água (Braga; 

Lima, 2014; Gesualdo et al., 2021). Nessa região, 

a escassez é agravada por: baixos índices 

pluviométricos, irregularidade nas chuvas, 

elevadas taxas de evaporação e problemas de 

qualidade da água em alguns locais (Braga; Lima, 

2014). Tais condições explicam por que o Nordeste 

responde por 27% do volume de água usado para 

irrigação no país (Gesualdo et al., 2021). Diante 

desse cenário, a gestão integrada dos recursos 

hídricos se torna fundamental para garantir a 

sustentabilidade agrícola na região (Santos et al., 

2021). Nesse contexto, o uso de efluentes tratados 

em estações de tratamento de esgotos (ETEs) 

para irrigação agrícola surge como uma alternativa 

estratégica para melhorar a gestão dos recursos 

hídricos (Al-Hazmi et al., 2023). 

O uso de efluentes finais de ETEs na 

irrigação agrícola é amplamente praticado no 

mundo e oferece diversas vantagens, como a 

redução do consumo de água potável, a 

diminuição do descarte de efluentes em corpos 

hídricos (Al-Hazmi et al., 2023) e a menor 

necessidade de fertilizantes químicos, devido à 

adição de macro e micronutrientes ao solo irrigado 

com efluentes tratados (Mainardis et al., 2022). 

Além da irrigação agrícola, o uso de águas 

residuárias tratadas pode ser aplicado em outras 

atividades, como a irrigação paisagística, 

processos industriais e a recarga de aquíferos 

(Santos et al., 2021). 

A regulamentação do reúso de água começou 

em 1918, quando a Califórnia (EUA) estabeleceu 

os primeiros padrões para aplicação de efluentes 

tratados em culturas não consumidas cruas 

(Santos; Lima, 2022). Israel, por sua vez, tornou-

se referência no tema: impulsionado por escassez 

hídrica, crescimento populacional e 

conscientização ambiental, o país adotou em 2010 

o uso regular de águas residuárias tratadas na 

agricultura (Marin et al., 2017). Um marco foi o 

Projeto Dan em Tel Aviv, que incorporou esgoto 

tratado ao sistema de abastecimento usando 

aquíferos como etapa adicional de purificação - 

solução que atendeu demandas agrícolas locais 

(Marin et al., 2017). Tarifas diferenciadas e 

subsídios governamentais foram cruciais para que 

Israel desenvolvesse infraestrutura robusta, 

tornando a água de reúso sua principal fonte para 

irrigação (Marin et al., 2017). 

No Brasil, a pioneira NBR 13.969/1997 

(ABNT, 1997) trouxe orientações técnicas sobre 

reúso, ainda sem caráter obrigatório. O marco 

regulatório avançou com a Resolução CNRH nº 

54/2005, que estabeleceu diretrizes para reúso 

direto não potável (Brasil, 2005). A Bahia destacou-

se como primeiro estado a regulamentar padrões 

legais para agricultura (Resolução nº 75/2010) 

(Bahia, 2010), baseada em diretrizes da 

Organização Mundial de Saúde. A partir de 2017, 

outros estados como Ceará, São Paulo, Minas 

Gerais e Rio Grande do Sul seguiram o exemplo 

(Santos et al., 2021). Um potencial impulso para 

essa discussão são os 28 Polos Nacionais de 

Agricultura Irrigada, criados pela Política Nacional 

de Irrigação (Lei nº 12.787/2013). 

A Bahia não só lidera a regulamentação do 

reúso como também se destaca no agronegócio. 

Com condições edafoclimáticas favoráveis e 

infraestrutura logística, o estado produz mais de 50 

culturas agrícolas (Bahia, 2019). Na safra 

2022/2023, foi o sétimo maior produtor nacional de 

soja - 99% concentrada no Oeste Baiano (Bahia, 

2023). Essa produção ocorre em dois polos de 

irrigação, Oeste Baiano e Mucugê-Ibicoara, que 

utilizam pivôs centrais (ANA, 2021). Esses 

sistemas, com torres móveis, que cobrem até 800 

m de raio (Bernardo; Soares; Mantovani, 2006), 

tiveram expansão significativa na década 2010-

2020. 

O Oeste Baiano depende principalmente do 

rio São Francisco e seus afluentes, Corrente e 
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Grande, complementados pelo Aquífero Urucuia 

em períodos secos (Teixeira et al., 2020; Reis; 

Fontes; Medeiros, 2020). Já Mucugê-Ibicoara é 

abastecido pela bacia do Paraguaçu - com mais de 

150 rios que atendem 84 municípios (20% do 

estado) e parte do abastecimento de Salvador 

(Lamas; Rita; Miranda, 2016). A abundância 

hídrica atraiu agricultura irrigada em larga escala 

para a região, mas também gerou conflitos pelo 

uso da água (Sarmento-Soares; Clistenes; 

Martins-Pinheiro, 2021). 

Diante desse cenário, o reúso de água surge 

como alternativa promissora para valorizar a 

produção agrícola na Bahia. Este estudo avaliou o 

potencial de uso de água proveniente de ETEs nos 

Polos Nacionais de Agricultura Irrigada do Oeste 

Baiano e de Mucugê-Ibicoara. 

 

METODOLOGIA 

Localização e Caracterização da Área de 

Estudo 

Como mencionado anteriormente, a Bahia 

possui dois polos de irrigação de pivôs centrais em 

cultura anuais, Oeste da Bahia e o Mucugê-

Ibicoara (Figura 1). Destacando-se pela área 

irrigada de 181 mil ha, o Polo de Irrigação Oeste 

da Bahia abrange os municípios irrigantes: 

Baianópolis, Barreiras, Bom Jesus da Lapa, 

Canápolis, Cocos, Coribe, Correntina, Formosa do 

Rio Preto, Jaborandi, Luís Eduardo Magalhães, 

Riachão das Neves, Santa Maria da Vitória, 

Santana, São Desidério, São Felix do Coribe, 

Serra do Ramalho e Sítio do Mato. Por outro lado, 

o Polo de Irrigação do Mucugê-Ibicoara apresenta 

uma área irrigada de 17 mil ha, englobando 

Mucugê, Ibicoara e Barra da Estiva (ANA, 2021). 

 

Figura 1 – Localização dos Polos de Irrigação Oeste da Bahia e Mucugê/Ibicoara 

 
Fonte: autores (2024). 

 

 

Segundo a classificação Thornthwhite, 

existem cinco tipos de climas básicos no Estado da 

Bahia: úmido, úmido a subúmido, subúmido a 

seco, semiárido e árido. O clima úmido é 

encontrado no limite oeste do estado numa faixa 

com 20 km a 80 km de largura e chuvas médias 

anuais de 1.300 mm a 1.600 mm; bem como na 

maior parte do litoral e chuvas variando de 1.400 

mm a 2.600 mm anuais. O clima úmido a subúmido 

apresenta em média índice pluviométrico entre 

1.000 mm a 1.400 mm. O clima subúmido a seco 

apresenta-se paralelo à faixa atlântica, com 
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precipitação média anual variando de 800 mm a 

1.200 mm. O clima semiárido ocorre em 

praticamente 70% do estado, com precipitações 

inferiores a 800 mm anuais, e alcançando valores 

abaixo de 600 mm em algumas regiões (Carmo; 

Oliveira, 2020). De acordo com a Classificação 

Koppen, os polos são categorizados como Aw e 

uma mistura de BSwh e Cwb nas regiões do Oeste 

Baiano e de Mucugé/Ibicoara, respectivamente. 

Segundo a classificação, semelhante a 

Thornthwhite, uma região categorizada por Aw 

apresenta um clima tropical subúmido com chuvas 

de verão, um período seco bem definido no inverno 

e vegetação predominante de cerrado. Já as 

terminologias BSwh e CWb indicam região com 

clima semiárido quente, com chuvas de verão e 

período seco bem definido no inverno e ausência 

de excedente hídrico (Tanajura; Genz; Araújo, 

2010).  

 

Protocolo metodológico 

O desenvolvimento do presente estudo foi 

fundamentado pela metodologia de Silva Júnior et 

al. (2021), estabelecendo a delimitação da área de 

estudo, o levantamento e localização das ofertas e 

demandas, avaliação de potencialidades e a 

produção de mapas a partir de Sistema de 

Informação Geográfica (SIG). 

No processo de delimitação da área de 

estudo, utilizou-se o Catálogo de Metadados da 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 

(ANA), provendo o shapefile dos Pivôs Mapeados 

em 2022 pelo Atlas Irrigação no Polo de Irrigação 

do Oeste da Bahia e de Macugê-Ibicora (ANA, 

2021). A demanda da vazão de irrigação para cada 

município foi obtida a partir do mapa interativo dos 

Usos Consuntivos da Água no Brasil, atualizado no 

ano de 2022 (ANA, 2022). 

Os dados de oferta de água de reúso, obtidos 

do Atlas Esgotos: Despoluição de Bacias 

Hidrográficas, forneceram informação do sistema 

de esgotamento sanitário existente em cada 

município, bem como os índices de atendimento 

de coleta e tratamento, revisados em 2020 (ANA, 

2017). Em conformidade com a Resolução nº 75, 

de 29 de julho de 2010, a aplicabilidade da água 

de reúso para fins agrícolas ou florestais na Bahia 

não traz restrição de nível com relação à Demanda 

Bioquímica de Oxigênio (DBO), Demanda Química 

de Oxigênio (DQO) e Sólidos Suspensos Totais 

(SST) (Bahia, 2010). A normativa baiana considera 

que a água está apta ao reúso desde que se 

enquadre na categoria A ou B e na caracterização 

físico-química indicada nas Tabelas 1 e 2. A 

Categoria A é caracterizada pela irrigação, 

inclusive hidroponia, de qualquer cultura incluindo 

produtos alimentícios consumidos crus, com o 

padrão de coliformes termotolerantes menor ou 

igual a 10³ organismos por 100 mL. Já a categoria 

B é caracterizada pela irrigação, inclusive 

hidroponia, de produtos alimentícios não 

consumidos crus, não alimentícios, forrageiras, 

pastagens, árvores, revegetação e recuperação de 

áreas degradadas, com o padrão de coliforme 

termotolerante de 104 organismos por 100 mL 

(Bahia, 2010).  

Os parâmetros microbiológicos, físicos e 

químicos podem ser ajustados de acordo com as 

especificidades do solo, tipo de cultivo, métodos de 

segurança, uso de equipamentos de proteção e 

outras medidas sanitárias (Bahia, 2010). Para este 

estudo, considerou-se o enquadramento na 

Categoria A. A produção do mapa 

georreferenciado de localização das ETEs 

também se baseou no Catálogo de Metadados da 

ANA - Atlas Esgotos: Despoluição de Bacias 

Hidrográficas da ANA - em formato shapefile, 

datado de 2019 (ANA, 2021). 

Os dados de oferta e demanda hídrica foram 

comparados para ambos os polos, considerando-

se dois cenários distintos de reúso. Em ambos os 

casos, a demanda por água para irrigação 

manteve-se a mesma, variando apenas a oferta de 

água de reúso. No Cenário I, levaram-se em conta 

a coleta e o tratamento de esgoto sanitário 

registrados em 2013 nos municípios que compõem 

os dois polos. Com base nesses dados, avaliou-se 

o potencial de reúso de água para irrigação 

naquele ano. Já no Cenário II, considerou-se a 

ampliação dos índices de coleta e tratamento de 

esgoto para 100% da população dos municípios 

dos polos de irrigação, analisando-se o impacto 

dessa universalização na viabilidade do reúso 

agrícola. Em ambos os cenários, as vazões de 

esgoto foram estimadas com base em um 

coeficiente de retorno de 0,80, conforme 

estabelecido pela NBR 9649/1986 (ABNT, 1986), e 

no coeficiente per capita de água para o estado da 

Bahia em 2022, que foi de 121,5 L/hab.dia (Brasil, 

2023). A população de cada município foi obtida 

por meio do Censo Demográfico de 2022 (Figura 

2) (IBGE, 2022). Vale destacar que, em ambos os 

cenários e para os dois polos analisados, a 

capacidade total de geração de água para reúso 

não considerou que os efluentes finais das ETEs 

também contribuem para a manutenção do fluxo 

dos corpos hídricos e para o abastecimento de 

usuários situados a jusante. 
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Tabela 1 – Características físicas recomendadas para a água em todos os 

 tipos de reúso para fins agrícolas e/ou florestais na Bahia 

Razão de Adsorção de Sólidos 
Condutividade elétrica (dS/m) 

Mínima Máxima 

0 – 3 0,2 

3,0 

3 – 6 0,3 

6 – 12 0,5 

12 – 20 1,3 

20 – 40 2,9 

Fonte: adaptado de Bahia (2010). 

 

 

Tabela 2 – Características químicas recomendadas para a água em todos os  

tipos de reúso para fins agrícolas e/ou florestais na Bahia 

Parâmetros Concentração (mg/L) 

Alumínio 5,00 

Arsênio 0,10 

Berílio 0,10 

Boro 0,50 

Cádmio 0,01 

Chumbo 5,00 

Cloreto 100 – 350 

Cobalto 0,05 

Cobre 0,20 

Cromo 0,10 

Ferro 5,00 

Fluoreto 1,00 

Lítio 20,5 

Manganês 0,20 

Mercúrio 0,002 

Molibdênio 0,01 

Níquel 0,20 

Selênio 0,02 

Sódio 70,00 

Vanádio 0,10 

Zinco 2,00 

Fonte: adaptado de Bahia (2010). 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As Figuras 3 e 4 ilustram a variação dos 

índices de coleta e tratamento de esgoto sanitário 

em 2013 nos dois polos de irrigação estudados 

(Cenário I). A partir delas, observa-se a 

necessidade urgente de ampliar o acesso ao 

saneamento nas regiões do Oeste baiano e de 

Mucugê-Ibicoara, tanto para aumentar a oferta de 

água de reúso quanto para melhorar as condições 

de vida da população. Em 2022, apenas 41,7% da 

população baiana tinha acesso à coleta de esgoto 

doméstico, sendo que 48,8% do volume total 

gerado no estado passava por tratamento. No 

entanto, quando consideramos apenas o esgoto 

que é efetivamente coletado, 80,4% dele recebe 

tratamento (Brasil, 2023). Esses números 

contrastam fortemente com regiões mais 

desenvolvidas, como o estado de São Paulo, onde 

71,4% do esgoto total gerado e 88,2% do esgoto 

coletado são tratados. Essa disparidade reforça a 

necessidade de investimentos e políticas públicas 

para universalizar o saneamento básico na Bahia. 

Quanto ao esgoto não coletado, sua destinação 

final geralmente ocorre em sistemas 

descentralizados, como fossas sépticas, ou por 

meio do lançamento em redes de águas pluviais e 

até mesmo diretamente no solo ou em corpos 

hídricos (ANA, 2017). 
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Figura 2 – População e densidade demográfica nos municípios pertentes aos Polos de Irrigação  

Oeste da Bahia e Mucugê-Ibicoara 

  
 

Fonte: adaptado de IBGE (2022). 

 

 

 

 

Figura 3 – Variação no índice de atendimento de coleta e tratamento de esgoto sanitário nos  

municípios situados no Polo de Irrigação Oeste da Bahia 

 
Fonte: autores (2024). 
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Figura 4 – Variação no índice de atendimento de coleta e tratamento de esgoto no Polo de Irrigação 

Mucugê/Ibicoara em 2013 

 
Fonte: autores (2024). 

 

De acordo com Lima et al. (2021), um dos 

principais desafios para a prática de reúso de água 

no Brasil é a baixa cobertura dos serviços de coleta 

e tratamento de esgoto sanitário. Isso porque a 

disponibilidade de água de reúso está diretamente 

vinculada ao volume de efluente coletado e tratado 

(Lima et al., 2020). 

Batista et al. (2021) destacam as 

disparidades no acesso ao saneamento básico na 

região Oeste da Bahia. Ao analisar indicadores 

sociais e de saneamento em municípios como 

Bom Jesus da Lapa, São Félix do Coribe e Serra 

do Ramalho, o estudo revelou um cenário de 

desigualdade. Em 2019, o Polo do Oeste da Bahia 

contava com 12 estações de tratamento de esgoto 

(ETEs), sendo Barreiras o município com o maior 

número (6 unidades). As demais ETEs estavam 

distribuídas entre Bom Jesus da Lapa, Correntina, 

Canápolis, Jaborandi, Luís Eduardo Magalhães e 

Santa Maria da Vitória. Já no Polo Mucugê-

Ibicoara, apenas Mucugê possuía uma ETE, do 

tipo reator anaeróbio. A Figura 5 ilustra a tipologia 

das ETEs existentes no Polo de Irrigação do Oeste 

da Bahia. Sistemas que utilizam lagoas em série 

tendem a apresentar maior eficiência no 

tratamento e melhor custo-benefício em 

comparação com lagoas simples. O sistema 

australiano, por exemplo, é amplamente adotado 

devido à sua eficácia na remoção de DBO e 

patógenos, além da simplicidade de construção, 

operação e manutenção, ausência de 

equipamentos mecânicos e resistência a variações 

de carga. Outra alternativa comum é o reator 

anaeróbico, que se destaca pelo baixo custo de 

implantação, operação e consumo energético 

(Sperling, 1996). 

As Tabelas 3 e 4 resumem a oferta de água 

de reúso e a demanda hídrica agrícola nos dois 

polos de irrigação da Bahia. No Polo do Oeste 

Baiano, a demanda hídrica na irrigação chega a 

aproximadamente 49,58 m³/s (Tabela 3), enquanto 

no Polo Mucugê-Ibicoara é de cerca de 3,79 m³/s 

(Tabela 4). 

Em 2013, o Polo do Oeste Baiano apresentou 

um potencial de geração de água de reúso de 0,15 

m³/s no Cenário I (0,30% da demanda hídrica). No 

Cenário II, que considera a universalização do 

esgotamento sanitário, esse valor subiu para 0,70 

m³/s (1,48% da demanda). Já no Polo Mucugê-

Ibicoara, o Cenário I registrou 0,01 m³/s (0,26% da 

demanda), enquanto no Cenário II, o volume 

aumentou para 0,07 m³/s (1,75% da demanda). 

Esses dados mostram que, mesmo com a 

universalização do saneamento, o reúso de água 

ainda está longe de suprir a demanda hídrica total 

dos polos. Resultado semelhante foi observado 

por Araújo et al. (2019) ao analisarem o potencial 

de reúso na bacia Piancó-Piranhas-Açu, localizada 

nos estados da Paraíba e Rio Grande do Norte, 

uma região semiárida com apenas 24,5% de coleta 
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e tratamento de esgoto. O estudo apontou que, em 

2035, a água de reúso poderá suprir apenas 8% 

da demanda para irrigação (Araújo et al., 2019), 

reflexo da baixa cobertura de saneamento como 

observado no presente estudo. 

O levantamento revela uma desproporção 

significativa entre a demanda hídrica para irrigação 

e a oferta de água de reúso em municípios como 

Mucugê, Barreiras, Luís Eduardo Magalhães, 

Riachão das Neves e São Desidério (Tabelas 3 e 

4). Mesmo no Cenário II (universalização do 

saneamento), esses locais apresentam alta 

demanda hídrica e baixa ofertada de efluente final 

de ETE. Como o reúso depende diretamente da 

disponibilidade de esgoto tratado, Lima et al. 

(2020) e Melo et al. (2020) destacam que áreas 

com elevadas demandas por água de reúso, 

apesar do potencial, podem não ser contempladas 

em função dos seus baixos índices de 

esgotamento sanitário, como observado nos polos 

do Oeste Baiano e de Mucugê-Ibicoara.  

Um contraste interessante foi observado por 

Silva, Utsumi e Santos (2023) no Polo Nacional de 

Irrigação do Rio das Almas (Goiás). O estudo 

mostrou que a universalização do saneamento no 

estado permitiria gerar um volume de água de 

reúso duas vezes maior que a demanda do polo 

(4,5 m³/s). No entanto, com a infraestrutura de 

saneamento atual - que ainda possui baixa 

cobertura de coleta e tratamento de esgoto 

sanitário - apenas 41,9% da demanda hídrica é 

atendida pelo reúso (Silva; Utsumi; Santos, 2023). 

Para que o reúso de efluentes finais de ETEs 

se consolide como alternativa viável à irrigação 

convencional, é essencial que o sistema de 

esgotamento sanitário inclua não apenas estações 

de tratamento (ETEs), mas também redes de 

tubulações, adutoras, estações de bombeamento 

e drenos que conectem as ETEs aos usuários 

finais (ANA, 2021; Oliveira et al., 2021). Em casos 

em que essa infraestrutura não é prevista, o 

transporte por caminhões-pipa surge como 

alternativa. 

Oliveira et al. (2021) avaliaram a viabilidade 

econômica do reúso de esgoto tratado na 

fertirrigação de algodão e soja em Correntina 

(Oeste da Bahia), comparando dois sistemas de 

tratamento: (i) tratamento preliminar convencional 

(gradeamento e desarenador) seguido por lagoa 

anaeróbia e (ii) tratamento preliminar convencional 

seguido por sistema australiano de lagoas e 

polimento em wetlands. Em ambos os cenários, 

foram considerados os custos de implantação e 

operação da infraestrutura de transporte 

(tubulações e bombas). Os resultados 

confirmaram a viabilidade econômica do reúso 

para essas culturas, independentemente do 

sistema adotado (Oliveira et al., 2021). 

 

 

Figura 5 – Tipologia das ETEs no Polo de Irrigação Oeste da Bahia 

 
Fonte: adaptado de ANA (2017). 
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Tabela 3 – Ofertas de água de reúso e demanda hídrica no Polo de Irrigação do Oeste Bahiano nos 

Cenários I e II 

Município 

Oferta de água para 

reúso (m³/s) 

Demanda de água 

para irrigação (m³/s) 

Contribuição do reúso de 

água na irrigação (%) 

Cenário I  Cenário II Cenário I       Cenário II 

Baianópolis 0,00 0,02 0,04 0,00 38,29 

Barreiras 0,03 0,18 9,88 0,31 1,82 

Bom Jesus da 

Lapa 
0,03 0,07 4,97 

0,59 1,48 

Canápolis 0,01 0,01 0,08 11,50 14,38 

Cocos 0,00 0,02 3,98 0,00 0,54 

Coribe 0,00 0,02 0,27 0,00 5,83 

Correntina 0,00 0,04 1,85 0,24 1,97 

Formosa do Rio 

Preto 
0,00 0,03 0,58 

0,00 5,02 

Jaborandi 0,01 0,01 5,11 0,20 0,20 

Luís Eduardo 

Magalhães 
0,06 0,12 5,37 

1,13 2,26 

Riachão das 

Neves 
0,00 0,02 5,6 

0,00 0,43 

Santa Maria da 

Vitória 
0,00 0,04 0,18 

1,40 24,13 

Santana 0,00 0,03 0,77 0,00 3,62 

São Desidério 0,00 0,04 8,45 0,00 0,44 

São Félix do 

Coribe 
0,00 0,02 1,04 

0,00 1,64 

Serra do 

Ramalho 
0,00 0,04 1,2 

0,00 3,21 

Sítio do Mato 0,00 0,03 0,21 0,00 14,37 

Total 0,15 0,73 49,58 - - 

Fonte: adaptado de ANA (2022) e ANA (2017). 

 

 

Tabela 4 – Ofertas de água de reúso e demanda hídrica no Polo de Irrigação Mucugê/Ibicoara nos Cenários 

I e II 

Município 

Oferta de água para 

reúso (m³/s) 

Demanda de água para 

irrigação (m³/s) 

Contribuição do reúso de água 

na irrigação (%) 

Cenário I  Cenário II Cenário I  Cenário II 

Mucugê 0,01 0,01 2,54 0,39 0,54 

Ibicoara 0,00 0,02 0,68 0,00 3,44 

Barra da 

Estiva 
0,00 0,03 0,57 

0,00 5,14 

Total 0,01 0,07 3,79 - - 

Fonte: adaptado de ANA (2022) e ANA (2017). 

 

 

Para uma análise mais específica do 

potencial de reúso, as Figuras 6 e 7 comparam os 

índices de atendimento da demanda hídrica nos 

Cenários I e II em cada município dos 2 polos de 

irrigação. Dentre os 17 municípios do Polo do 

Oeste Baiano, apenas 4 alcançaram índices 

superiores a 10% no Cenário II (universalização do 

saneamento): Baianópolis (38%), Santa Maria da 

Vitória (24%), Canápolis (14%) e Sítio do Mato 

(14%) (Figura 7). Em todos os municípios do Polo 

de Mucugê-Ibicoara, o potencial de atendimento foi 

inferior a 5% (Figura 7). 
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Figura 6 – Comparação entre os índices de atendimento da demanda hídrica pelo reúso nos municípios do 

Polo Nacional de Irrigação do Oeste da Bahia 

 
Fonte: autores (2024). 

 

 

 

Figura 7 – Comparação entre os índices de atendimento da demanda hídrica pelo reúso nos municípios do 

Polo Nacional de Irrigação de Mucugê-Ibicoara 

 
Fonte: autores (2024). 
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qualidade desses recursos - causada pelo uso 

indiscriminado e pela falta de tratamento adequado 

- coloca em risco a viabilidade de cultivos que 

dependem de grandes volumes hídricos (Sidhu et 

al., 2019). 

A utilização de efluentes tratados de ETEs na 

agricultura oferece vantagens significativas, 

fornecendo nutrientes que reduzem a necessidade 

de fertilizantes químicos e minimizam impactos 

ambientais causados pela lixiviação de nutrientes 

(Mainardis et al., 2022). Estudos comprovam seus 

benefícios agronômicos: Torres et al. (2019) 

constataram que o milho irrigado com água de 

reúso apresentou aumento de 36% no crescimento 

e 153% na biomassa seca em comparação com 

irrigação com água potável. 

A Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei 

nº 9.433/1997) estabelece a cobrança pelo uso da 

água (Brasil, 1997), tornando o reúso de efluentes 

uma opção economicamente vantajosa, pois reduz 

custos com outorgas e promove gestão hídrica 

sustentável (Oliveira et al., 2023). Embora existam 

preocupações com riscos à saúde, pesquisa como 

a desenvolvida por Damaceno, Cruvinel e Santos 

(2022), avaliando águas residuárias tratadas em 

diferentes ETEs de Goiás, mostrou que os riscos 

microbiológicos na irrigação de cana-de-açúcar e 

pastagens são aceitáveis, podendo ser 

minimizados com aprimoramentos no tratamento. 

Moura et al. (2020) pontuam que a escassez 

hídrica e custos elevados para o tratamento 

convencional da água são questões motivadoras 

para adoção do reúso. Tortajada e Nambiar (2019) 

acreditam que uma comunicação clara com a 

sociedade abordando os benefícios e avanços 

tecnológicos relacionados ao reúso de água 

podem aumentar a aceitação pública. Por fim, para 

que o reúso de água seja inserido nas políticas 

públicas, ele precisa ser incorporado como 

necessidade pelos agricultores e gestores públicos 

(Barbosa; Santos; Medeiros, 2014). Além disso, ao 

analisarem as políticas de uso de efluentes finais 

de ETEs na agricultura de países do Oriente Médio 

e do Norte da África, Hosney et al. (2023) 

destacam a necessidade de sistemas de decisão 

integrados que considerem: parâmetros agrícolas 

(solo, culturas, técnicas de irrigação), 

infraestrutura de transporte da água de reúso, e 

aspectos institucionais e sociais. 

Por fim, no que tange à aceitação do reúso de 

água na irrigação pela população brasileira, Silva 

et al. (2023) investigaram a percepção de técnicos 

agrícolas acerca desta prática. O estudo revelou 

uma aceitação positiva (81,7%) para o 

desenvolvimento de políticas públicas de reúso na 

irrigação. Os principais fatores para essa aceitação 

foram: os episódios cada vez mais comuns de 

escassez hídrica, necessidade de melhorias no 

saneamento básico nas condições 

socioeconômicas dos produtores rurais. 

 

CONCLUSÃO 

A análise dos Cenários I e II revelou que, 

tanto no polo Oeste Baiano quanto em Mucugê-

Ibicoara, a vazão de água de reúso não seria 

suficiente para suprir totalmente a demanda 

agrícola. No entanto, o Cenário II (universalização 

do saneamento) mostrou-se significativo ao 

atender parcialmente a demanda da irrigação nos 

municípios de Baianópolis, Santa Maria da Vitória, 

Canápolis e Sítio do Mato. 

Dada a diversidade brasileira em aspectos 

socioeconômicos e geográficos, é fundamental 

avaliar individualmente cada município, 

considerando fatores locais (como a 

disponibilidade hídrica, a tipologia do solo e os 

tipos de culturas), condicionantes regionais (como 

padrões climáticos e vulnerabilidades específicas) 

e aspectos socioculturais (aceitação pública das 

tecnologias de reúso). A Política Nacional de 

Recursos Hídricos, potencializada pelo Novo 

Marco Legal do Saneamento, estabelece diretrizes 

abrangentes para o setor. A integração dessas 

políticas com metas municipais de reúso pode 

fomentar a adoção de água de reúso na agricultura 

irrigada, impulsionar o desenvolvimento de 

tecnologias de tratamento de efluentes adaptadas 

às realidades locais e criar mecanismos de 

financiamento para infraestrutura de transporte de 

água de reúso. Essa articulação entre políticas, 

investimentos e inovação tecnológica é crucial 

para transformar o reúso de água em uma solução 

efetiva contra a escassez hídrica, promovendo 

maior sustentabilidade no uso dos recursos 

naturais. 
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